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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
                           Coordenação de Apoio às Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 811, de 2013, destinada a investigar a denúncia de existência de um sistema de espionagem estruturado pelo governo dos Estados Unidos com o objetivo de monitorar emails, ligações telefônicas, dados digitais, além de outras formas de captar informações privilegiadas ou protegidas pela Constituição Federal.


ATA DA 1ª REUNIÃO


Ata Circunstanciada da 1ª Reunião, realizada em 03 de setembro de 2013, às 15 horas e 16 minutos, na Sala nº 13 da Ala Senador Alexandre Costa, oportunidade em que, sob a Presidência Eventual do Senador Roberto Requião (PMDB/PR) foi instalada a Comissão com a presença dos Senhores (as) Senadores (as) Ricardo Ferraço (PMDB/ES); Vanessa Grazziotin (PCdoB); Pedro Taques (PDT/MT); Sérgio Petecão (PSD/AC) e Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP). Estiveram presentes, também, os Senadores não membros Pedro Simon e Ana Amélia.  Na reunião foram eleitos Presidente, a Senadora Vanessa Grazziotin e Vice-Presidente, o Senador Pedro Taques, sendo designado Relator, o Senador Ricardo Ferraço. Foram aprovados, ainda, os Requerimentos 001/2013, que requer seja solicitada ao Departamento de Polícia Federal, proteção policial aos senhores Glenn Greenwald e Sr. David Miranda, por serem testemunhas fundamentais para elucidar o objeto desta CPI, ate o final das suas atividades; e 002/2013, que requer seja solicitado ao Departamento de Polícia Federal a designação de assessores para prestar assessoria exclusiva a esta CPI, até o final das suas atividades.


O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) -  Havendo quórum regimental, declaro aberta a 1ª reunião destinada à instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 811, de 2013, destinada a investigar a denúncia de existência de um sistema de espionagem, estruturado pelo governo dos Estados Unidos, com o objetivo de monitorar e-mails, ligações telefônicas, dados digitais, além de outras formas de captar informações privilegiadas ou protegidas pela Constituição Federal. 
Depois do deferimento da instalação desta Comissão, com o número adequado de assinatura dos Srs. Senadores, ocorreu a denúncia de escuta pessoal da Presidenta da República. Esse assunto tem que ser tratado com a máxima responsabilidade e com objetivo não só de levantar as ocorrências, mas de propor um reforço do sistema de defesa da comunicação oficial brasileira, governamental brasileira.
Há um consenso a respeito da organização desta Comissão. O consenso é o seguinte: Presidente, Senadora Vanessa; Vice-Presidente, Senador Pedro Taques. Há consenso também na indicação do relator. 
Submeto aos Srs. Senadores presentes, por aclamação, a indicação da Senadora Vanessa e do Senador Pedro Taques, para Presidência e Vice-Presidência da Comissão. (Pausa.) 
Por unanimidade, estão eleitos o Presidente e o Vice-Presidente.
Convido a Senadora Vanessa para assumir a direção dos trabalhos e providenciar a oficialização da indicação do relator. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Este vai ser o ritmo desta Comissão: objetiva e rápida. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Antes de mais nada, quero agradecer aqui imensamente o Senador Requião, que é um dos Parlamentares mais experientes da Casa e que abriu mão de qualquer posição aqui nesta CPI. 
Senador Requião, tenha certeza de que a sua presença aqui dará uma grande contribuição e será muito importante para o bom desenvolvimento dos trabalhos desta importante função que acabamos de assumir hoje.
A título de cumprimento do nosso Regimento, de acordo com o Regimento, são eleitos Presidente e Vice-Presidente e cabe à Presidência a indicação da relatoria. Como já anunciado pelo Senador Requião, não há nenhum dissenso, pelo contrário há um consenso, de que o relator desta CPI seja o Senador Ricardo Ferraço. 
Justifico. O Senador Ricardo Ferraço, desde o primeiro momento, desde a divulgação da primeira matéria dessa ação de espionagem que o nosso País, que os brasileiros, as brasileiras, o Governo e as empresas são vítimas, como Presidente da Comissão de Relações Exteriores, tem feito um belo trabalho, aliás, já adiantou bastante o trabalho desta CPI, porque ouvimos vários Ministros – Ministro da Defesa, Ministro das Comunicações, Ministro da Justiça –, representantes de empresas, jornalista responsável pelas matérias que estão sendo divulgadas. 
Então, como Presidente, quero indicar para a relatoria o Senador Ricardo Ferraço, a quem convido para fazer parte da Mesa.
Enquanto o Senador chega aqui, quero dizer que estou protocolando um requerimento, e não colocaremos em votação hoje, porque creio que devemos trabalhar em cima de um plano de ação, que, como em toda CPI, é apresentado pelo relator. É um requerimento que considero importante e que certamente fará parte da proposta de roteiro de trabalho. 
Trouxe alguma coisa aqui para falar a respeito da importância desta CPI. 
Primeiro quero agradecer o número de Senadores e Senadoras que assinaram o requerimento. Foi um número elevado. Em um dia, aproximadamente, coletamos todas as assinaturas. 
Quero destacar que não estamos diante de uma questão política que envolve partido, situação ou oposição. Nós estamos diante de uma questão de Estado, uma questão cujos envolvidos nessa possível ação de espionagem, de intercepção legal de comunicação de e-mails, não só vindo para o Brasil ou saindo do Brasil, mas possivelmente aqui em território nacional, essa intercepção legal, tudo indica, envolve pessoas dos mais simples cidadãos ao mais poderoso dirigente de empresas. Envolve empresas e envolve o próprio Estado brasileiro. Enquanto quero deixar bem claro que o nosso objetivo aqui não é travar nenhuma luta política. O nosso objetivo é garantir a máxima proteção do Estado brasileiro. 
E, sem querer me antecipar ao nosso Relator, a quem eu vou passar a palavra e ao Vice-Presidente antes dele, quero dizer que os nossos objetivos se centram, primeiro, na necessidade da expansão do conhecimento. Quando o jornalista Glenn esteve na Comissão de Relações Exteriores, ele trouxe informações, confirmou uma série de informações, mas, o mais importante, disse que há muito ainda a se conhecer, que o conteúdo das informações é extremamente rico, muito maior do que aquilo que já tivemos alcance até o momento. 
Então, o primeiro passo é este: a gente poder expandir o conhecimento e investigar como é que essas coisas se operacionalizam tanto em âmbito internacional como em âmbito local; analisarmos a possibilidade de termos uma espionagem aqui em território nacional; de termos pessoas com passaporte diplomático ou não envolvidos nesta ação ilegal de espionagem. A partir da expansão desse conhecimento, fazermos uma análise de quanto isso pode ter interferido em decisões que o Brasil ou que empresas brasileiras fizeram parte, em decisões externas ou internas. Até que ponto esta ação ilegal de intercepção influenciou resultados de decisões importantes que foram tomadas. Por fim, estudar a capacidade de defesa do Estado brasileiro, a capacidade de dissuasão. 
Quando a gente fala que é uma questão de Estado, isso envolve inclusive as próprias Forças Armadas. Há cinco anos, o Brasil entendeu que a segurança cibernética é um dos pontos estratégicos, há cinco anos. Há um departamento, uma diretoria de segurança cibernética nas Forças Armadas, no Exército Brasileiro. Então, a visão da importância disso o Brasil teve há cinco anos. Agora, como isso se desenvolveu durante esses cinco anos é que nos cabe também analisar até mesmo para sugerir algumas ações inovadoras de reforço político. 
Enfim, não é pouco trabalho que nós temos. Temos muito trabalho. Alguns deles certamente serão realizados aqui, publicamente, outros não. Outros vão requerer muita capacidade nossa de investigação, o apoio do Ministério Público, o apoio da Polícia Federal. É bom registrar que nós instalamos a CPI, mas já há um inquérito instalado pela Polícia Federal que já teve ter caminhado bastante.
A notícia do último final de semana escandalizou a todos porque o monitoramente chegou à autoridade máxima deste País e, tudo indica, que muito longe dos metadados que eles admitem fazer. Existe a possibilidade de que tenha ocorrido uma intercepção de conteúdo diretamente à Presidência da República e aos seus assessores mais diretos.
Passo a palavra agora ao nosso Vice-Presidente, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Srª Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, agradeço a confiança e a honrosa assunção ao cargo de Vice-Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que é importante porque nós aqui debateremos um dos principais requisitos da existência do próprio Estado, que é a soberania. 
Soberania nada mais significa do que um poder, que é político, ser supremo e independente. Nós não podemos ser independentes, conforme determina a Constituição, se até a Presidenta da República é ouvida pelo camarada Barack Obama, nos Estados Unidos, segundo essas informações. Esse é um ponto. Não há Estado livre, não há Estado independente sem que ele seja soberano.
O serviço de inteligência é o que esta Comissão vai analisar. Ela deve, ao final, estabelecer um relatório, penso, com responsabilidades daqueles que violaram não só regras do nosso território, mas regras internacionais a respeito da segurança e da imunidade de chefes de Estado e de outras pessoas. Aqui existe uma questão política e também existe a proteção das informações empresariais da República Federativa do Brasil. Esse ponto deve ser ressaltado.
Outro ponto é que uma comissão parlamentar de inquérito como essa tem também a atribuição de mostrar caminhos, quem sabe, para um serviço de contrainteligência. Por que isso ocorreu e ninguém antes chegou a essa informação? Existiram falhas no serviço de contrainteligência, que já existe na República Federativa do Brasil? Essas responsabilidades devem ser apuradas para que possamos ter um sistema brasileiro de inteligência, e já existe até lei para isso, que caminhe no sentido de proteção de informações.
Assim, agradeço a votação para que eu assumisse a Vice-Presidência e me coloco, Srª Presidente, à disposição de todos os Senadores para que possamos fazer um trabalho digno desta Casa da Federação.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Senador Pedro Taques.
Apenas para informar, porque creio que a sociedade brasileira tem uma grande expectativa com os resultados dessa CPI, a responsabilidade que temos todos aqui, não só os integrantes da Mesa, mas todos os componentes – e vejo chegar a Senadora Ana Amélia... Acho muito importante, Senadora, que, V. Exª, além de ser Senadora, seja uma profissional da comunicação. Então, a sua presença aqui, Senadora, é muito importante, como de todos que aqui estão.
Quero registrar que o Parlamento da União Europeia tem já uma investigação em curso. Eles têm um conjunto de 12 audiências já aprovadas, e devem iniciar em breve. Também na Rússia há uma investigação em curso, com a participação do Parlamento. Creio que o Relator levará isso em consideração durante o plano de trabalho, porque não estamos diante de um assunto que envolve apenas o Brasil. Estamos diante de um assunto que envolve muito o Brasil, que atinge diretamente questões internas e que nos permite dar uma visibilidade maior à capacidade do Estado Brasileiro, como disse o Senador Taques, de fazer frente a esse tipo de ataque – qual é a nossa capacidade de contrainformação de inteligência? –, mas também que nos remete ao fato de que internacionalmente o assunto é muito importante. 
Alguns desses assuntos com que estaremos envolvidos não são novos. O fato de a internet ter uma governança internacional exclusiva dos Estados Unidos é algo que faz com que vários países já pleiteiem há muito tempo o compartilhamento dessa governança através de um órgão, um organismo multilateral. Então, creio que esse momento pode contribuir muito para isso.
Antes de passar a palavra às Srªs e aos Srs. Senadores, passo a palavra ao nosso Relator, Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Obrigado.
Srª Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Pedro Taques, Vice-Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a primeira providência que gostaria de submeter à Presidência, aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras, considerando as conversas e os diálogos que fizemos nos últimos dias e até mesmo a presença de duas figuras que são absolutamente chaves nesse processo, o jornalista Glenn Greenwald e o Sr. David Miranda, que são duas pessoas que, ao lado do Snowden, revelaram ao mundo a capacidade que nenhum de nós poderia imaginar que pudesse alcançar os limites, é um requerimento para que possamos submeter o Gleen e o David à proteção da Polícia Federal. 
A participação dessas duas pessoas é de fundamental importância e eu gostaria que V. Exª submetesse à votação e à discussão, considerando os diálogos que temos mantido com o Glenn, sobretudo, e a grande apreensão até mesmo em razão das novas denúncias que fez no fim de semana e o sinal que deu, não apenas na Comissão de Relações Exteriores mas também nas conversas informais que fizemos, de que as denúncias que foram até aqui feitas são apenas a ponta do iceberg e de que da estrutura montada pela agência nacional de segurança dos Estados Unidos da América o biombo é o combate ao terrorismo, mas efetivamente o que ele tem para revelar é que por trás dessas ações está o interesse efetivo e objetivo em ações relacionadas a interesses empresariais, industriais e até mesmo concorrências públicas de ordem global que o nosso País está na antessala de realizar. 
Uma dessas importantes concorrências públicas é o reaparelhamento das Forças Armadas, dos jatos supersônicos. É uma concorrência que há alguns anos o Governo pensa em fazer e ao final três empresas estão participando, sendo uma delas norte-americana. Há uma empresa sueca, uma francesa e uma norte-americana. 
De igual forma o pré-sal, porque será leiloado no mês de outubro o primeiro campo de pré-sal sob o sistema de barrilha, um campo com enorme expectativa de produção, com potencial estimado pela Agência Nacional do Petróleo em 12 bilhões de barris.
Portanto, parece-me absolutamente justificado que essas duas pessoas estejam protegidas, para darmos sequência ao nosso trabalho. E na condição de Relator, gostaríamos de fazer uma reunião administrativa com as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, para construirmos as linhas de ação; e na condição de Relator, compartilhemos esse trabalho com o conjunto dos nossos Senadores que compõem esta Comissão. A minha expectativa é de que no prazo entreguemos os nossos trabalhos. É o que tenho por ora a dizer. 
Parece-me que muito mais do que discurso, o que nós precisamos é desenvolver um conjunto de ações que buscam na prática esclarecer, à luz de todos os indicativos e todas as evidências, uma mais absoluta transparência em torno desse ato, que alcançou níveis de intolerância de convivência não apenas em relação ao nosso País, mas em relação a outros países que tomaram a mesma providência que o nosso País adotou.
Evidentemente, nós temos agora, no mês de setembro e no mês de outubro, duas importantes oportunidades. Primeiro, tradicionalmente, a Presidente Dilma estará abrindo a Assembleia Geral das Nações Unidas; e essa é seguramente uma excepcional oportunidade para que o Estado brasileiro se manifeste acerca desse caso.
O segundo é a visita que a Presidente Dilma fará aos Estados Unidos, no mês de outubro. Pelo menos isso está programado: uma visita de Estado, com pompas e circunstâncias, que poderá se traduzir numa excepcional oportunidade para que o Estado brasileiro, de forma civilizada, mas de maneira absolutamente soberana, por meio da nossa Presidente, solicite do Presidente Barack Obama esclarecimentos acerca dessas denúncias e do porquê de um País aliado estar sendo tratado dessa forma. 
Também penso que nos próximos dias precisamos fazer um diálogo com o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, que é o coordenador desse grupo interministerial constituído para avaliação dessas investigações, considerando aquilo que já foi desenvolvido pela Polícia Federal e pelos órgãos do Governo Federal, assim como a Agência Brasileira de Inteligência, e, de igual forma, a visita que fez o Ministro José Eduardo Cardozo, há pouquíssimos dias, aos Estados Unidos, para conversar com elevadas autoridades do governo norte-americano inclusive acerca de um ambiente, de uma aliança que criasse minimamente uma regulamentação para acesso a essas informações e a esses dados. 
Enfim, temos uma linha de ação que vai ser construída e compartilhada de forma coletiva com as Senadoras e com os Senadores. Nos próximos dias apresentaríamos aqui um plano de trabalho para que pudéssemos aprová-lo, e aí seguirmos as nossas linhas de ações. Mas, por ora, penso que proteger o Sr. Glenn e o Sr. David é de fundamental importância, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Senador.
Eu apresentei o requerimento – nós o apresentamos – para garantirmos a proteção. 
Antes de passar a palavra aos demais Senadores, eu gostaria de registrar que conversamos com o jornalista Glenn a respeito do sentimento de segurança que ele está tendo nesse momento. De fato, quanto ele esteve pela primeira vez na Comissão de Relações Exteriores, o questionamos a respeito do furto. Logo após a divulgação da primeira matéria, o apartamento dele havia sido invadido, tendo sido furtado o laptop do seu companheiro David. O perguntamos se ele achava haver vínculo com o caso, mas ele não quis afirmar. Há a suspeita, mas de forma responsável, ele não quis dizer ou afirmar que teria. Entretanto, os episódios ocorridos posteriormente com a detenção, por quase nove horas, de David, em que ficaram com todos os equipamentos dele, pen drive e tudo o mais – apenas um equipamento, o pen drive, tinha mais de 18 mil documentos –, então consideramos que isso seja importante.
Antes de votarmos as sugestões do Senador relator, passo a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Cara Senadora Vanessa Gazziontin, Senador Ricardo Ferraço, nosso Vice-Presidente Pedro Taques, Senadores e Senadoras, eu não integro, lamentavelmente, esta CPI, mas eu queria, primeiramente, cumprimentar a iniciativa da Senadora Vanessa e a escolha dos seus membros para compor esta Comissão. 
O que me preocupa é o prazo de 180 dias que a Comissão tem para trabalhar. Tão importante quanto à investigação sobre as responsabilidades dessa espionagem, penso que também temos que apresentar nesta CPI, até para a sociedade brasileira saber, quais as estruturas que o Brasil tem, através dos órgãos responsáveis e competentes, para inibir, proibir, evitar, ou neutralizar esse tipo de espionagem. Porque, tecnologicamente, é possível, sim, haver uma forma de contraespionagem, ou de combate, ou freio a essa espionagem.
Então, penso que o Senador Ricardo Ferraço, na Comissão de Relações Exteriores, o Ministério da Defesa, especialmente as Forças Armadas, que têm, na questão da cibernética, um controle a respeito disso, tanto que vimos algumas experiências feitas por ocasião da Copa das Confederações e do Congresso da Juventude, realizado no Rio de Janeiro, algumas ações que inibiram hackers que podem ser hackers instrumentalizados para espionagem ou para outra finalidade. 
Então, qual é a estrutura que o Brasil tem no sentido criar tecnologia suficiente para barrar isso, não só do ponto de vista tecnológico propriamente dito, mas também do ponto de vista do marco legal, em relação a essas ações relacionadas à internet, sem ferir o princípio da livre expressão, da liberdade? Não pode um marco legal invadir a área da liberdade, o conteúdo. Exatamente essas são as questões: a tecnológica e a de conteúdo.
São as duas observações que faço.
Quero cumprimentar o Senador Ferraço pela proposta da proteção a eles feita pela Polícia Federal, porque são alvos, digamos, visíveis, porque estão tratando de matéria muito delicada. 
Como lembra a Senadora Vanessa, acho que seria oportuno ouvirmos algum representante do parlamento europeu que está trabalhando nessa direção, que seja mais adiantado, mais avançado, para a gente ter uma ideia geral de operação conjunta com esse mesmo nível de agressão ou violência. 
Então, são essas as observações.
Estou aqui neste momento como membro adicional da CPI para apoiar à iniciativa do Senador Ricardo Ferraço e à proteção da Polícia Federal. Acho que é uma providência prudente nesse momento. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Senadora Ana Amélia.
Passo a palavra ao Senador Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Instalada a Comissão, nomeada a Presidente, o Vice-Presidente e o Relator, os trabalhos devem começar. 
A importância fundamental desse processo todo é mostrar que os velhos e antigos ideais de liberdade dos pais da pátria, dos fundadores dos Estados Unidos, não existem mais. O que existem são negócios. Não há nenhuma preocupação com terrorismo, com violência, com opressão de massa, como não havia preocupação com o Kadafi, enquanto ele era associado aos países do ocidente. A crônica jornalística do mundo mostra que Kadafi teria pelo menos influenciado economicamente a eleição de Sarkozy e de nosso amigo Berlusconi, na Itália. Fotografias íntimas com o Presidente dos Estados Unidos. Até o dia em que ele resolveu não aceitar mais o dólar como moeda universal de troca, e tentou criar uma moeda local, e passou a ser inimigo. 
O problema básico é a espionagem industrial em cima dos objetivos permanentes dos Estados Unidos, que não são mais os velhos ideais de liberdade, mas os negócios das suas grandes empresas, os interesses do capital financeiro.
Então, auguro para esta Comissão Parlamentar de Inquérito sucesso, e o sucesso é inevitável, porque, mesmo que a gente não consiga vislumbrar uma defesa contra a espionagem de processos de informática estabelecidos a partir dos Estados Unidos da América, estaremos democratizando a informação a respeito da finalidade básica desse tipo de espionagem.
Fica aqui a nossa absoluta solidariedade à indignação da nossa Presidenta da República, que sofreu esse processo de espionagem na formação do Governo, e ninguém sabe mais até quando sofreu. Diria que a Presidenta da República não deve avançar na política de retaliações. Para mim, seria bastante que ela dissesse a Obama que está suspensa sua visita aos Estados Unidos, que não há nenhuma possibilidade de os Estados Unidos vender aviões para o Brasil em um prazo de tempo relativamente razoável e que impedisse o raio do leilão da Libra...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Campo de Libra.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – ...que faz com que uma empresa americana possa ter do petróleo mais do que as reservas de petróleo conhecidas até então.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Quero aqui, Srª Presidente, que, além das investigações que fazem parte do escopo e do alvo natural desta Comissão, esta Comissão – e ela pode e deve – aprofunde todo domínio de informação dos aspectos estruturais de como o Estado brasileiro está se organizando nos investimentos adequados e necessários para fazer a proteção de voz e dados, não apenas do sigilo da pessoa, que é uma regra civilizatória, mas, de igual forma, informações relacionadas, informações estratégicas do Estado brasileiro e mesmo das companhias brasileiras de ordem global. Acho que será uma excepcional oportunidade para fazermos um sobrevoo para termos um diagnóstico e uma avaliação de como o nosso País está se preparando ou vai se preparar ou está preparado para conviver com essa realidade dos fatos.
É isso, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Senador Requião.
A Senadora Ana Amélia teve que sair. Seria interessante que ela viesse compor conosco esta CPI.
Vou passar, agora, para a apreciação do requerimento de autoria da Senadora Vanessa, do Senador Ricardo e do Senador Pedro Taques, que requer, nos termos regimentais, seja solicitado ao Departamento de Polícia Federal proteção policial aos Srs. Gleen Greenwald e David Miranda, por serem testemunhas fundamentais para elucidar o objeto desta CPI, até o final das atividades ou quando necessário. 
Já foi bem relatado o requerimento.
Coloco em apreciação dos Srs. Senadores.
Senador Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Representando a totalidade do Plenário da Comissão, voto favoravelmente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Em votação.
Não havendo quem vote contrário, o requerimento está aprovado.
Então, nesse primeiro momento, acho importante deixar registrada a nossa solidariedade, não somente do Senador Requião, mas de todos nós, à Presidenta da República, que teve a sua comunicação invadida. É a autoridade máxima. Somos solidários a todos os brasileiros e as brasileiras, mas a Presidenta é a máxima autoridade de nosso País. Então, se chegaram a esse ponto, imaginem a que outros pontos poderão chegar!
Além da aprovação do requerimento que já foi feito, há outro requerimento aqui que poderíamos votar hoje, para agilizarmos os trabalhos. 

REQUERIMENTO Nº 002/13
Requeiro, nos termos regimentais, seja solicitada ao Departamento de Polícia Federal a designação de assessores para prestar assessoria exclusiva a esta CPI, até o final das suas atividades. 
Autora: Senadora Vanessa Grazziotin.

Eu acho que não há nenhuma divergência que votemos esse requerimento. 
Então, em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação. 
Aprovado.
E vamos providenciar um brevíssimo encontro nosso com o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, para tratarmos de alguns detalhes da CPI e ouvirmos dele próprio como foi a sua estada nos Estados Unidos, cujo tema principal foi exatamente a questão da espionagem. 
Marcaremos agora a nossa próxima reunião, que será administrativa, para apresentação do plano de trabalho e votação. 
Nós temos duas opções: ou quinta-feira agora – não sei se o nosso Relator teria condições de apresentar o plano de trabalho – ou na próxima terça-feira.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Na próxima terça-feira, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Na próxima terça-feira. 
Vamos definir aqui o horário. Esse horário é bom porque não há muitas atividades. Entretanto, não é o horário de mobilização de muitos Parlamentares.
(Intervenção fora do microfone.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É. Já tem um número. Então, acho que é o melhor horário, porque pela manhã nós temos Comissão de Assuntos Econômicos, Meio Ambiente...
(Intervenção fora do microfone.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Então, às 14 horas?
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Srª Presidente, além desse diálogo claro, franco e aberto com o Ministro da Justiça, parece-me que também outros dois Ministérios precisam estar nessa mesma linha: o Ministério das Comunicações e o Ministério da Defesa. Esses três Ministérios serão fundamentais nas linhas que vamos desenvolver. Portanto, a colaboração desses três Ministérios e possivelmente da Procuradoria-Geral da República. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Se V. Exª me permite, Srª Presidente, nós não podemos deixar de lado a Abin, que faz também parte do sistema brasileiro de inteligência. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – No nosso plano de trabalho a ideia é que possamos relacionar todos esses órgãos. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Perfeitamente. 
Então, feitas as sugestões, consideramos a reunião encerrada. Antes, chamando a próxima reunião para a próxima terça-feira, às 14h30, em plenário a ser designado. 
Obrigada a todos pela audiência.

(Iniciada às 15 horas e 16 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 49 minutos.)
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